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			Em memória de Shireen Abu Akleh, Marielle Franco, 

George Floyd e das mais de 40 mil vidas perdidas em Gaza.
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			“Aquí estaremos

con una pared sobre el pecho,

enfrentados al hambre,

peleando con hilachas,

desafiando

cantando nuestras canciones

invadiendo las calles

con nuestra ira,

llenando nuestras covachas con orgullo,

enseñando la venganza a nuevas generaciones

Como miles de prodigios

vagamos errantes

en Jaffa, Lidda, Ramallah, en Galilea.”


			Tawfīq Zayyād
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			INTRODUÇÃO


			Este livro tem como tema as formas de palestinidades apresentadas na América Latina, mais especificamente no Chile e no Brasil, que se revelam por meio dos marcadores sociais de diferença, de noções de pertencimento identitário, das organizações sociais e políticas locais e das relações entre as sociedades de acolhida e os palestinos/as/es. Nesse sentido, proponho uma análise das dimensões dos processos de construção de palestinidades a partir dos marcadores sociais de gênero, raça, classe, religião, etnia e geração. Focando a construção da identidade pela alteridade, problematizarei as formas como as palestinidades se apresentam em diferentes localidades, tomando como ponto de partida as trajetórias e experiências dos sujeitos. 


			Segundo o antropólogo Leonardo Schiocchet, “[…] existem palestinos no plural e uma palestinidade no singular”. Ou seja, uma unidade social a partir de experiências compartilhadas. A palestinidade seria uma noção polifônica, e palestinos/as, independentemente de sua localização, disputariam os “significados” dessa palestinidade (Schiocchet, 2015, p. 7-17). Aqui faço uma adequação do termo utilizado pelo autor, de palestinidade para palestinidades, no plural, de forma a adequá-lo à proposta teórica-analítica por mim adotada, o pós-colonialismo e a decolonialidade, compreendendo sua noção polifônica e, também, a multiplicidade de processos de construção de palestinidades e de “arenas locais e transnacionais” – como menciona o próprio autor, bem como os usos locais do termo que se inserem aqui. Palestinidades aqui se apresentam relacionadas às experiências individuais e coletivas de meus interlocutores; são construídas, reconstruídas e disputadas no cotidiano das pessoas palestinas em diáspora. 


			Esta obra surgiu dos desdobramentos do trabalho de campo no Chile, realizado durante meu mestrado no Programa de Pós-Graduação em Antropologia (UFPR), nos anos de 2015 e 2016 e, posteriormente, do trabalho de campo que gerou uma tese de doutorado no Programa de Pós-graduação em Antropologia Social (UFSC). O trabalho de campo foi realizado nos anos de 2019 e 2020 junto à comunidade palestina em Santiago, Valparaíso e Vinã del Mar e às comunidades palestinas do Brasil, especialmente de Curitiba e Florianópolis. Posteriormente, nos anos de 2020 a 2022, durante a pandemia de Covid-19, segui “rastros digitais” (Bruno, 2012) e movimentos palestinos/as on-line. Concomitantemente, nos anos de 2021 a 2023, realizei trabalho de campo presencial nas cidades de São Paulo, Curitiba, Brasília, Manaus, Recife, Natal, Porto Alegre, Foz do Iguaçu, Chuí, Santana do Livramento, Santa Maria, Uruguaiana e Pelotas. As cidades de Corumbá e Anápolis também fizeram parte deste trabalho, todavia com uma metodologia de entrevistas, vivências e trocas de forma não presencial, também acessadas a partir de relatos obtidos em campo nas demais cidades.


			Metodologicamente, este livro baseia-se em uma etnografia multissituada (Marcus, 1995) e interseccional (Akotirene, 2019). Foi impulsionada pelo contexto empírico, não só pela feitura de uma comunidade palestina internacional, mas também porque os/as palestinos/as têm se organizado a partir das mídias e plataformas digitais. Devemos considerar que o ativismo presente nas organizações políticas palestinas possui certo nível de transnacionalismo. Dessa forma, neste trabalho, ao mesmo tempo que me aproximo das propostas de antropologias multissituadas anteriores, busco um olhar que permita trabalhar com “escalas globais e locais” (Cesarino, 2014), considerando meu posicionamento nessa relação, o interesse como antropóloga e minha parcialidade na pesquisa. Considero também, para adoção dessa metodologia, a própria conformação da diáspora Palestina e seu vínculo com a terra de origem.


			Assim, parte deste trabalho de campo se desenvolveu à maneira clássica da antropologia malinowskiana — “estar lá” — mesmo que por vezes o “lá” seja aqui. Outra parte se constitui por seguir os “rastros digitais” (Bruno, 2012) e suas manifestações em rede. Busco, assim, compreender tanto as manifestações em rede (on-line) quanto as redes de manifestações (off-line) — redes políticas, de afeto e de pertencimento. A qualidade dos diferentes sites e locais de campo presenciais é heterogênea; em alguns, houve interesse em uma relação mais duradoura, outros serviram para colocar os demais em perspectiva. Portanto, essa etnografia transita entre on-line e off-line, tal como transitam as formas de resistência e existência palestina.


			O campo e a escolha por sua permanência


			A mulher é um ser social, criado numa sociedade específica e por essa sociedade. Como as sociedades diferem, assim ocorre também com as mulheres. É fácil esquecer disso e ver a “mulher” como uma categoria eterna e imutável. A mulher da Grécia antiga é vista como a mesma de hoje, transformadas apenas as suas circunstâncias. Surge dessa visão uma percepção a-histórica do significado de ser mulher e da simples continuidade da opressão que sofremos. Uma citação de Xenofonte contra as mulheres acomoda-se confortavelmente ao lado de uma de santo Agostinho e ambas concordam com Rousseau, Hegel e Norman Mailer. Mulher, homem e misoginia tornam-se constantes, apesar da transformação do mundo em torno deles.


			Eu afirmaria, ao contrário, que as mulheres e os homens, assim como a natureza da misoginia e da opressão, são todos qualitativamente diferentes em diferentes tempos e lugares. A sensação de similaridade, de paralelos traçados com facilidade, é ilusória. As mulheres, elas próprias, mudam. São precisamente as diferenças nas circunstâncias o crucial para o significado e para a compreensão de tornar-se mulher. Precisamos, portanto, entender a especificidade de nossas circunstâncias para compreendermos a nós mesmas (Jill Julius Matthews, Good and mad woman, 1984 apud Strathern, 2006).


			Ainda que a interseccionalidade seja uma teoria sistêmica e possa abarcar um conjunto de categorias que se interconectam – gênero, raça, etnia, classe, dentre outras -, a essa abordagem é preciso somar uma crítica mais substantiva ao capitalismo. É nesse sentido que os esforços das teóricas feministas materialistas são fundamentais (Vergés, 2020, p. 9).


			Mês de janeiro, eu retornava ao campo após dois anos de minha última estadia em Santiago. No processo de retomada, antes mesmo da ida a campo, havia entrado em contato com todos os/as amigos/as (ou interlocutores/as) que fiz quando realizei a pesquisa do mestrado. Com a agenda lotada, era dia de encontrar uma interlocutora próxima, Gabriela, uma das minhas primeiras interlocutoras em campo. Sua ajuda significativa me abriu muitas redes de contato que marcam esta longa trajetória acadêmica e, também, o trabalho desenvolvido com os/as palestinos/as no Chile. Notícias das famílias, casamentos, viagens à Palestina, novos projetos, muitas coisas aconteceram desde a última vez que nos encontramos, principalmente em relação aos resultados das entrevistas e da produção realizada. Interessada na continuidade da minha pesquisa, ela me contou sobre uma performance ocorrida no mês anterior, realizada por jovens mulheres de origem palestina na frente da Embaixada de Israel, em Santiago. Ela afirmou repetidas vezes: “Você precisa conhecê-las. Isso vai ser importante, precisa escrever sobre isso”. Após nosso jantar no Clube Palestino, no retorno para casa, Gabriela voltou a insistir no tema. Enquanto descrevia a performance, tirei meu caderno para tomar nota de alguns nomes. “Anota aí”, dizia ela: “O Estado de Israel é um macho violador”, “viola os direitos básicos dos seres humanos, das mulheres”. Antes de deixar-me na hospedagem, insistiu: “Isso é importante, você tem que falar de gênero, de feminismo”. 


			(Notas de campo, 16 de janeiro de 2020)


			A pesquisa fruto deste livro começou a se desenvolver em meados de 2018. Todavia, ela vem de uma longa trajetória de pesquisa acadêmica e ativismo político por parte da autora. Iniciei minha trajetória política precocemente, aos 13 anos, dentro do Partido do Trabalhadores (PT); aos 17/18 anos, já filiada ao Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), tive meus primeiros contatos com movimentos pró-Palestina. Em dezembro de 2008, durante os ataques à Faixa de Gaza, que geraram uma manifestação em solidariedade à Palestina na cidade de Curitiba, conheci aqueles que anos mais tarde se tornariam meus interlocutores e interlocutoras. Ao entrar no curso de História da Universidade Federal do Paraná (UFPR), em 2011, iniciei, de forma independente, pesquisas sobre a Palestina. Em meados do mesmo ano, entrei para o projeto de pesquisa “Direitos Humanos em Ação”, sob a coordenação dos professores do curso de Direito da UFPR, Leandro Gorsdorf e José Antônio Peres Gediel. Foram três anos de pesquisa sobre o genocídio em Gaza, direitos humanos, direito humanitário e direito internacional. Paralelamente, em 2012, a convite do professor Leonardo Schiocchet, realizei mobilidade acadêmica no Programa de Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal Fluminense (UFF). Fui aluna do professor Schiocchet, bem como dos professores Paulo Hilu Pinto e Gisele Fonseca, e participei do Núcleo de Estudos de Oriente Médio (NEOM), no qual ainda permaneço como colaboradora externa. Embora minha monografia tenha sido sobre a Primavera Árabe no Egito, segui as pesquisas sobre Palestina e palestinos/as durante toda a graduação. Porém, foi somente no mestrado que o tema se tornou central na minha produção acadêmica, quando trabalhei com a comunidade palestino-chilena e os processos de autorreconhecimento identitário palestino em diáspora.


			A entrada em campo, nesse segundo momento de pesquisa, se deu de duas formas. No Chile ocorreu, inicialmente, a partir da minha relação pessoal com professores de origem palestina do Centro de Estudos Árabes da Universidade do Chile (CEA) e, na sequência, como continuidade do trabalho iniciado em 2015, retomando o contato com as pessoas das instituições palestinas e a partir dos outros contatos que cultivei ao longo dos anos de pesquisa do mestrado.


			Nos anos anteriores, pesquisando sobre as palestinidades no Chile, deparei-me com as tensões que permeiam o reconhecimento identitário. A partir das dinâmicas sociais locais, apresentaram-se cinco categoria nativas, empregadas pelos próprios grupos de pessoas palestinas, quais sejam: “palestino-palestino”, “palestino-chileno”, “palestino-iraqui”, “meio-palestino” e “palestino-direto”,1 culminando em um processo de “identidade narrativa em competição” (Baeza, 2015), que expressa e contrapõe essas categorias de palestinos/as.2


			Na obra anterior, “La tierra palestina és más cara que el oro” (Caramuru Teles, 2022), trabalhei com alguns grupos de palestinos/as, dentre eles refugiados/as, membras/os da Iglesia San Jorge e grupos variados de membros de diferentes organizações políticas, principalmente do Diretório Palestino Chileno, da União General de Estudantes Palestinos e do Clube Palestino (UGEP). A partir do trabalho de campo iniciado em 2020, no Chile, retomei o trabalho com alguns desses e dessas interlocutoras. Da mesma forma, durante o curto período de campo, estabeleci contato com muitas outras pessoas recém-chegadas, membros de organizações políticas, grupos de feministas palestinas, membros do conselho da nova instituição, “Comunidade Palestina”, professores do Centro de Estudos Árabes, comerciantes palestinos/as etc. Nessa etnografia, na cidade de Santiago, tive contato com outro cenário, presenciei um novo contexto político-social local, tanto da comunidade palestina, que se encontrava em processo de reestruturação das organizações políticas e sociais, quanto do governo chileno, que passava pelo período de manifestações populares por uma nova Constituinte, conhecido por “Estallido Social”. 


			No Chile, participei, com pessoas palestinas, das manifestações do Estallido, bem como acompanhei todo o processo de manifestações populares até a votação pela nova constituinte e as eleições em 2021, que depuseram Sebastián Piñera, abrindo caminho para um governo de esquerda, no ano de 2022, presidido por Gabriel Boric.


			No Brasil, a entrada em campo foi fruto de uma longa relação política com alguns dos meus principais interlocutores/as, especialmente alguns ativistas que posteriormente se tornariam lideranças políticas de instituições palestinas locais, como a Federação Árabe Palestina do Brasil (FEPAL). Portanto, ao longo de todos esses anos, tive contato e proximidade com esses interlocutores. Em relação ao campo que gerou este trabalho etnográfico especificamente, retomei contato direto com os interlocutores em 2018 e 2019, por intermédio dos/as palestinos/as de Florianópolis (não mediado por lideranças ou instituições previamente trabalhadas), frequentadores do Centro Islâmico de Florianópolis. Retomei algumas problemáticas sobre o autorreconhecimento identitário de palestinos/as na diáspora e acompanhei processo similar de reestruturação das comunidades palestinas do Brasil, seus grupos e suas organizações políticas.


			Esta obra, portanto, teve como interlocutores/as palestinos e palestinas, acadêmicos, comerciantes, professores/as, bordadeiras, mães, lideranças, ativistas políticos ou não. Em sua maioria, foram pessoas acessadas pelo ativismo ou organizações políticas, mas há uma parcela significativa de pessoas com quem cruzei nas ruas, nos comércios, nas igrejas e mesquitas, ou seja, no cotidiano do trabalho de campo, que colaboraram fundamentalmente com esta análise. Foram cerca de 200 entrevistas realizadas, em meio a três ou quatro anos de trabalho de campo que perpassou o on-line e off-line. A análise transita entre instituições clássicas e movimentos orgânicos. A negociação de entrada nas cidades visitadas no Brasil se deu majoritariamente, mas não unanimemente, por meio da presidência da Federação Árabe Palestina do Brasil (FEPAL), a qual intermediou o contato com lideranças locais nas cidades de visita, bem como com líderes políticos, embaixadores, cônsul etc. A participação de membros da FEPAL nesta obra é marcada e evidente. As redes acessadas incialmente estavam sob um “guarda-chuva” político e narrativo da Federação. Por outro lado, as dinâmicas presenciadas em campo e o desenvolvimento do próprio trabalho permitiram acessar redes paralelas, divergentes, narrativas em disputa, como veremos ao longo deste trabalho.


			O acesso às cidades, quando mediado pela Federação, designava um ou mais membros responsáveis pela minha acolhida, normalmente um membro ativo da FEPAL, lideranças locais e imigrantes de primeira geração ou que tiveram contribuição fundamental no desenvolvimento da comunidade local. Em Manaus, toda uma rede de pessoas foi mobilizada para minha recepção, sendo Muna, Mohammed e Mamoun os principais responsáveis. Em Recife, fui recebida pelo também antropólogo e ativista Hissa Mussa Hazin, bem como por membros da família palestina Asfora. Em Natal, Emile Saffieh, filho de Hanna Saffie, com o embaixador Ibrahim Al Zeben, me recebeu; posteriormente, o líder religioso Mohammed. No Rio Grande do Sul, fui acompanhada pela vice-presidente da Federação, Fátima Ali, nas primeiras visitas em Porto Alegre e na cidade de Novo Hamburgo, bem como na visita ao ex-presidente da Federação Palestina. No Chuí, um colaborador da FEPAL, Mustafa Abuhorub, e sua esposa, Yasmin, me receberam por alguns dias, apresentando-me a comunidade. Em Santana do Livramento, Nasser Judeh foi o principal receptor, junto a Raed Shweiki, Janete e Antonio Bradra. Pelotas propiciou o contato e recepção do professor Maissar Omar, representante político da Confederación Palestina Latinoamericana y del Caribe (COPLAC). Na cidade de Uruguaiana, o senhor Read Barakat e sua família fizeram a recepção em nome da Federação. Em São Paulo, Walid, da família Shuqair e Nasser Abdallah foram os responsáveis pela recepção; Soraya Misleh e Hasan Zarif apresentaram-me outras organizações políticas. Em Brasília, o cônsul Ahmad Alassad foi responsável pela recepção da Embaixada Palestina no Brasil e Maynara Nafe da Federação, enquanto Ahmad Shehada e Sayd Tenorio foram responsáveis pela apresentação da instituição Sociedade Palestina e Ibraspal. Muna Odeh, interlocutora e professora da Universidade de Brasília (UNB), e a professora Sonia Hamid, do Instituto Federal de Brasília (IFB), apresentaram-me um terceiro contraponto.


			Na Palestina, fui recebida por Ruayda Rabah e sua família em nome da FEPAL. Na Embaixada Brasileira na Palestina, o embaixador Alessandro Candeas me recebeu com sua equipe, Laila, Rossana, Fátima e Geraldo. A família Manasra, por intermédio de Mahmoud Amwas e família, e Ahmad Manasra me receberam em Hebron e Bani Na’im. Em Betunia fui recebida por Ali Abur e Fatima.


			Todo o deslocamento de campo é idas à comunidade, as viagens e despesas foram custeados por mim, por meio da bolsa de pesquisa fornecida pela Fundação Capes, bem como pelo Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da UFSC e pela própria instituição mediante verbas de campo. 


			Ao longo dos últimos quatro anos (2018-2022), acompanhei as atividades políticas de, principalmente, duas organizações políticas no Brasil: a FEPAL e a Juventude Sanaúd.3 De forma secundária, acompanhei as manifestações políticas de organizações palestinas no Chile e na América Latina e atividades da COPLAC, da Federacíon de Entidades Árabes (FEARAB) e da Frente Palestina e Frente Democrática. Outros grupos também participaram: Sociedade Árabe Brasileira do Amazonas, Sociedade Árabe Palestina do Chuí, Sociedade Árabe Palestina de Santa Maria e as sociedades palestinas de São Paulo, Recife, Natal e Porto Alegre. Organizações nacionais e locais compõem o objeto de análise desta pesquisa, bem como lideranças políticas, sociais, religiosas e pessoas que ocupam novos espaços de interlocução e representatividade, como as influenciadoras digitais palestinas e muçulmanas. Num contexto geográfico, no Brasil trabalhei com grupos de palestinos/as reunidos em rede e grupos locais.


			O contexto político-social em que este trabalho se localizou era de rupturas e transições governamentais. No Chile, a conjuntura inicial era de instabilidade política do governo de Sebastián Piñera, que, após um aumento da tarifa das passagens, despertou um “Estallido Social”. Reivindicações pela mudança/reforma do sistema de seguridade social, aposentadoria, saúde pública e educação levaram milhares de pessoas às ruas, inclusive palestinos/as da comunidade local. No Brasil, a FEPAL havia começado um processo de reorganização e “ressurgimento” das comunidades locais, logo o início ou a retomada de uma relação com as comunidades espalhadas por todo o país. Além disso, o ex-presidente Jair Bolsonaro, no período inicial deste trabalho, alinhava-se à linha política do ex-presidente Donald Trump, nos EUA, em relação a intervenções no Oriente Médio, em geral, e na Palestina, o que provocou reação das comunidades palestinas brasileiras. 


			No cenário da América Latina, uma reconfiguração das instituições políticas foi “chamada” pela Organização para a Libertação da Palestina (OLP), mediante a ameaça das políticas internacionais. A partir disso, os/as interlocutores/as e o campo remodelaram este trabalho, no momento em que pensar a operacionalidade das formas de palestinidades locais se remodelou em pensar a relação entre palestinos/as, mulheres palestinas feministas, organizações palestinas de esquerda e direita e suas implicações nas formas de palestinidades locais, de forma interseccional. 


			Dessa forma, este livro objetiva compreender, em linhas gerais, as múltiplas formas como as palestinidades se conformam a partir dos marcadores sociais de diferença (organizado pelo marcador de gênero) em diferentes localidades na relação do “fazer político” tanto interno às próprias comunidades quanto com a sociedade de acolhida dos palestinos/as no Brasil tendo como contraponto o Chile.


			Em termos de inovação teórica e de pesquisa, em virtude do novo contexto político e da entrada de novos interlocutores, tal como a inserção de um campo contrastivo no Brasil em relação ao Chile, a proposta deste trabalho foi desenvolver uma análise em torno da problemática central da construção e operacionalidade de palestinidades em diferentes localidades, tal como da proposta de entendê-la no marco teórico da interseccionalidade (Cho; Crenshaw; Mccall, 2013; Akotirene, 2019). A análise desenvolvida aqui compartilha da “sensibilidade analítica” da interseccionalidade, compreendendo que as estruturas de dominação do racismo, machismo e patriarcado estão conectadas (Akotirene, 2019). Por meio dessa forma analítico-metodológica, produzida a partir de autoras do feminismo negro na encruzilhada de distintas opressões, podemos compreender os atravessamentos dos marcadores sociais de diferença na conformação das relações e processos de criação de lar na diáspora, pertencimento, mobilidades, negociações e nos processos de autorreconhecimento identitário. 


			Este livro dialoga com a teoria antropológica em três âmbitos principais. O primeiro é com a teoria antropológica da etnicidade de Fredrik Barth (2000, 2003). Busquei olhar a partir das relações estabelecidas em campo e entre as pessoas com ênfase nos processos, nas experiências das pessoas para desenvolver o trabalho analítico, evitando cair em retificações ou enquadramentos classificatórios. Sobre os processos de autorreconhecimento identitário, em diálogo com a teoria de Barth (2000), parto de algumas premissas amplamente trabalhadas na Antropologia. 


			Para tal, assumo a premissa de Barth de que a definição do grupo étnico é dada pelas características elencadas pelo grupo enquanto relevantes para afirmar-se em oposição a outro. Assim, assumo a premissa de que “estabelecer etnia é estabelecer fronteiras” e que a “fronteira étnica canaliza a vida social” (Barth, 2000, p. 34). Nessa esteira, entendendo “as categorias étnicas como um recipiente organizacional que podem receber conteúdos diferentes” (p. 33), busco avançar para compreender de que forma as categorias de palestinidades são elaboradas nas experiências das pessoas, construídas e atravessadas pelos marcadores sociais de diferença. Utilizo aqui a análise de Míriam Grossi (1998) para pensar gênero a partir das “origens sociais das identidades subjetivas de homem e mulher”, e não de uma determinação biológica (p. 4).


			Por “gênero”, eu me refiro ao discurso sobre a diferença dos sexos. Ele não remete apenas a ideias, mas também a instituições, a estruturas, a práticas cotidianas e a rituais, ou seja, a tudo aquilo que constitui as relações sociais. O discurso é um instrumento de organização do mundo, mesmo se ele não é anterior à organização social da diferença sexual. Ele não reflete a realidade biológica primária, mas ele constrói o sentido desta realidade. A diferença sexual não é a causa originária a partir da qual a organização social poderia ter derivado; ela é mais uma estrutura social movediça que deve ser ela mesma analisada em seus diferentes contextos históricos (Scott, 1998, p. 15 apud Grossi, 1998, p. 5).


			Partindo dessa premissa, o segundo diálogo é com a interseccionalidade como forma metodológica e analítica para pensar e alcançar as construções de palestinidades, conforme desenvolverei adiante, considerando a impossibilidade de pensar a produção de palestinidades na diáspora desassociadas das noções de classe, raça, etnia, gênero, sexualidade, nacionalidade, geração e religião, bem como compreendendo a necessidade de pensar tais marcadores de modo interligado. 


			O terceiro diálogo insere-se no campo das pesquisas sobre palestinos/as, Palestina, palestinidades e se relaciona com diversas produções. No campo da Antropologia, várias pesquisas foram realizadas junto a comunidades palestinas. Entretanto, há pouca produção específica sobre as comunidades palestinas do Chile e do Brasil, principalmente no que se refere a processos de (auto)reconhecimento identitário a partir de perspectivas interseccionais. As pesquisas desenvolvidas atualmente enfocam prioritariamente o estabelecimento da comunidade e imigrações, refúgio, organizações políticas, instituições, disputas e representatividade, comida palestina etc.


			Referente à temática ampliada sobre palestinos/as, esta pesquisa pretende estabelecer contribuições à categoria analítica de “palestinidade” tendo por metodologia a interseccionalidade e visando dialogar com movimentos diaspóricos e com o debate teórico sobre fronteiras, identidade, nacionalismos, gênero, raça, etnia.4


			Neste trabalho, “palestinidades” aparece de duas formas distintas: pelo seu uso teórico e local. Portanto, evoco seu uso plural, considerando também as formas contrastivas e distintas de construção das palestinidades, dada pelos/as interlocutores/as a partir de suas experiências e vivências. Para este estudo, incialmente tomo de empréstimo o referencial analítico de “palestinidade” de Schiocchet (2022) para desenvolvê-lo, posteriormente, adaptando-o ao uso plural, de forma a propor uma adequação teórico-analítica. Compartilho da premissa do autor das palestinidades como “arena polivocal”, um “espaço subjuntivo compartilhado”, um espaço em que a “palestinidade é vivenciada e negociada”. Cito:


			A palestinidade como um “espaço subjuntivo” – isto é, um espaço compartilhado de habitação, concomitantemente real, idealizado e antecipado, misturando passado, presente e futuro; uma bússola polivocal e inerentemente contestada de pertencimento que aponta para um destino moral; um lar. O lar é, nesse sentido, o que Liisa Malkki (1992) chama de destino moral ou, a meu ver, uma arena pública de negociação de valores, práticas e disposições corporificadas, técnicas, afetos e sensibilidades expressas por meio de motivações complexas irredutíveis à prática, raciocínio e estratégias conscientes, por um lado, ou a imperativos morais e inconscientes, por outro. As maneiras pelas quais a palestinidade é concebida, experimentada e negociada entre refugiados e outras comunidades palestinas que vivem fora dos territórios palestinos de hoje são, portanto, compreendidas como processos de criação de um lar (Schiocchet, 2022, p. 2-3, tradução livre). 5


			“Palestinidades” também aparecem neste trabalho como categorias locais, acionadas pelos/as interlocutores/as em referência a identidade palestina compartilhada, tema relevante nesta análise. Palestinidades revelam-se aqui como concepções múltiplas de autorreconhecimento, disputas de narrativas de autorreconhecimento identitário que relacionam concepções de lar, pertencimento, autenticidade, fé, como desenvolverei ao longo de todo o trabalho. Há palestinidades diferentes para cada grupo e/ou indivíduos. Adotar o termo no singular poderia levar à armadilha de sugerir uma única palestinidade, compartilhada entre pessoas palestinas do Chuí à Jerusalém. Em conformidade com esta linha teórico-analítica-metodológica, afirmo aqui seu uso no plural, adaptando a proposta de Schiocchet de uso no singular. Menos que uma discordância em si, prefiro o termo “adaptação” ou “adequação” à proposta inicial do autor, tendo em vista que compartilho de parte significativa de sua definição e de suas análises teóricas.


			Dialogo com essas análises de palestinidades e com a teoria de Barth para pensar a apresentação desta em diferentes localidades, ao passo que minhas contribuições sugerem que palestinidades se constroem por duas vias diferentes: uma da convergência, a identificação entre palestinos/as a partir de diferentes elementos; e outra da divergência, ou seja, as disputas narrativas pela categoria de palestino (Caramuru Teles, 2022). 


			Interseccionalidade, nesta obra, é a proposta metodológica para chegar à construção de palestinidades, mas é também referencial teórico-analítico. Mediante um olhar interseccional, compreendo como as palestinidades são construídas pelas e pelos interlocutores a partir dos marcadores sociais de diferença. O marcador de gênero, central neste livro, opera em dois níveis distintos, como parte e todo. Como todo, ele é o fio condutor da análise, sua espinha dorsal, e é a partir dele que estruturo a análise sobre palestinidades em que emergem os demais marcadores, raça, classe, etnia, religião e gênero — agora como parte.


			Ainda compartilho neste trabalho da crítica fundamentada por Françoise Vergès acerca de um “feminismo civilizatório”, que, segundo a autora, “[…] tomou para si a missão de impor, em nome de uma ideologia dos direitos das mulheres, um pensamento único que contribui para a perpetuação da dominação de classe, gênero e raça” (Vergès, 2020, p. 28). Criou, ademais, a contraditória conotação de corpos ditos necessários e corpos ditos descartáveis, “vidas vulneráveis” (Butler, 2019). Aproximo-me aqui de um feminismo decolonial, que entende a necessidade de traçar uma análise a partir da interseccionalidade. 


			Nesta análise, o marcador social de diferença gênero é perpassado pelos marcadores de raça/etnia, nacionalidade, geração e classe social. Dessa forma, o trabalho é dividido em subcapítulos temáticos; cada um traz um evento ou eventos que permitem elucidar as múltiplas formas de construção e processos de palestinidades e suas constituições caleidoscópicas6. Nesta análise, aliada à Kanaaneh, desenvolvo uma compreensão das palestinidades como “zonas de pertencimento concêntricas”, “sobrepostas”, dotadas de “díspares terrenos de poder” (Kanaaneh, 2002, p. 5). Assim, o marcador social de gênero atua em uma perspectiva integrativa da obra e como mais um entre os demais marcadores, de modo que perpassa distintas experiências, que vão além de pensar uma palestinidade em si; proponho pensar palestinidades atreladas aos processos de autorreconhecimento identitário, as formas de habitar a diáspora, de construção do lar e da terra como lugar de pertencimento.


			Utilizo também a definição de Rhoda Ann Kanaaneh para pensar a constituição da diáspora como um lugar de experiências multifacetadas, “um compósito fragmentado”. Considero ainda que a “multiplicidade e complexidade contém marcos institucionais” e que, embora constituindo o mesmo “lugar”, há “diferenciados acessos a sistemas de poder – econômico, político, familiar e de gênero” (Kanaaneh, 2002, p. 5). As formas de habitar e construir palestinidades na diáspora são perpassadas por poder e diferença. 


			O livro, portanto, dialoga diretamente com algumas produções no campo da Antropologia no Brasil, principalmente com a produção de Denise Jardim, ao reconhecer os “mecanismos sociais de produção da etnicidade” (Jardim, 2000) presentes em ambas as comunidades, Chile e Brasil, e nas produções de retomada, ou “reconstrução”, da tradição. Dialoga também com a produção de Sônia Hamid, em virtude da proximidade dos campos e encontros analíticos, tendo em vista que a autora trabalhou em sua tese com os refugiados palestinos/as vindos do Iraque reassentados no Brasil. Também me apoio nas discussões sobre a “pedagogia da ascensão social” e sobre as tensões entre estabelecidos e recém-chegados propostas pela autora (Hamid, 2012, 2015). Em relação às identidades religiosas, converso com a produção específica de Paulo Hilu Pinto no que se refere às “identidades confessionais”, problematizando, principalmente, as relações entre etnia, nacionalismos e Islã no Brasil, bem como no Chile (Pinto, 2011). 


			Por fim, estabeleço diálogo com o trabalho de Cláudia Espinola, que analisou especificamente a comunidade árabe muçulmana de Florianópolis, em especial a utilização dos hijabs pelas mulheres como um elemento fundamental do processo de arabização e visibilidade desta comunidade. Dialogo também com a produção sobre enquadramentos dos/as refugiados/as, de Helena Manfrinato (2016), sobre a recepção de palestinos/as refugiados do conflito Sírio e implicações para as organizações políticas locais e com as terminologias e análises produzidas por Rafael Gustavo de Oliveira (2020). Converso, em alguns capítulos, com a produção de Hissa Mussa Hazin (2016), de Muna Muhammad Odeh; Ashjan Sadique Adi (2021) e de Soraya Misleh (2022) sobre a presença e experiência palestina no Brasil e na Palestina e com Luciana Garcia Oliveira (2017) e Caio Fábio Sampaio Porto (2021) sobre as instituições políticas palestinas na diáspora. Há que se considerar ainda, mesmo que não exista um diálogo direto, a produção de: Michelle Ratto (2020), Bárbara Duarte de Souza (2015), Maria Alice Tallemberg Soares (2022), Daniele Regina Abilas (2012), Bianca Albuquerque Marcossi (2018), Paulo Ribas Corrêa (2022) e Regina Kátia Fritsch (2022).


			Nesse sentido, a análise avança em relação aos trabalhos sobre palestinos/as, em geral, primeiramente em relação à sua problemática, mas também em continuidade temporal, em relação à temporalidade das imigrações e assentamentos analisados. Avança ainda, em sua especificidade local, devido à escassez de estudos antropológicos, especificamente com palestinos/as, que reúna diversas cidades do Brasil e do Chile.


			Partindo da centralidade do debate acerca dos pertencimentos étnicos e religiosos, esta pesquisa visa contribuir para a ampliação da problemática identitária e lança mão da perspectiva da construção da identidade pela via do conflito interno à comunidade, entendendo-o como constructo do processo de reconhecimento identitário palestino. Em face da compreensão de que o pertencimento social palestino veicula noções de organização social e identidade, torna-se fundamental para a pesquisa antropológica o enfoque no conflito e nas “narrativas identitárias” a partir, principalmente, da prerrogativa pós-colonial e decolonial, tendo por foco comunidades diaspóricas, palestinas, na América Latina. Trago também algumas análises da teoria decolonial e do feminismo negro norte-americano que permitem compreender as formas como os distintos marcadores sociais de diferença emergem e se coproduzem no contexto da América Latina.


			A partir das teorias do pós-colonialismo, deve-se considerar a existência de relações de poder que estruturam a sociedade, sem buscar reduzi-las à relação colonizador/colonizado, mas despontando do entendimento de que essas relações se configuram como parte de um processo “global”, “transnacional” e “transcultural” (Hall, 2013, p. 119). Há que se considerar que ainda hoje existem processos de colonização, como a situação de dominação na Palestina por parte do Estado de Israel e a diáspora palestina como parte dos desdobramentos dessa colonização e da ocupação da terra. Dessa forma, pensar as palestinidades no Brasil e no Chile contribui para a discussão geral no campo da identidade e fronteiras étnicas, nacionalismos e mobilidades de palestinos/as na América Latina.


			Na esteira desse argumento, busco compreender, a partir do campo no Chile, em contraponto ao campo no Brasil, como tais categorias encontram-se interseccionadas na construção local de palestinidades. Busco evidenciar como esses marcadores emergem ao longo desse processo analítico sem reduzir a análise de um grupo a um determinado marcador, pois a premissa deste trabalho é que as palestinidades estão perpassadas por distintas opressões. Assim, é extremamente produtivo o uso dessa opção teórico-metodológica para pensar as relações de violência física e epistêmica e os marcadores que constituem as diferentes palestinidades.


			Um corpo em campo


			Seria quase impossível escrever uma obra com eixo central de gênero, uma perspectiva interseccional e ainda polifônica, sem considerar o corpo da antropóloga em campo, bem como minhas experiências no decorrer de pelo menos os últimos cinco anos de pesquisa. Distintos contextos políticos, sociais, globais e pessoais marcaram esta pesquisa de formas intensamente diversas. Eu entrei na pós-graduação em Antropologia da UFSC já mãe de uma criança de 10 anos, vinda de outra cidade por conta do doutorado e de um relacionamento afetivo. Foi um período complexo de adaptação à cidade, à rotina e à minha nova gestação. Realizei as disciplinas do doutorado grávida, no segundo e terceiro trimestre de gestação. Tive seis meses de licença maternidade concedidos pelo programa de pós-graduação e alguns meses a mais de bolsa pela Fundação Capes. No decorrer de todo esse tempo, tive contato com pessoas que vieram a constituir este campo de pesquisa, mas foi apenas no final da licença maternidade que iniciei minhas idas às orações de sexta-feira na mesquita de Florianópolis, fato que marcou o início do meu trabalho de campo de forma presencial.


			Minha primeira inserção foi bastante difícil. Ao longo de todo meu trabalho de campo e contato com comunidades palestinas, nos últimos 11, quase 12 anos, eu costumava acessar um espaço predominantemente masculino, da política pública e institucional. Em virtude de tal circunstância, frequentemente afirmei que meu corpo era lido como um corpo masculino. Quando estava dentro, eu era um corpo dotado de atributos delegados às masculinidades: agressividade, oratória, ação pública, liderança política. Isso, por um lado, me fazia sentir parte e, de certa forma, confortável, pois, na ausência de atributos conferidos aos corpos ditos femininos, eu não era alguém passível de investidas afetivas. Embora vez ou outra, na concepção de alguns poucos interlocutores homens, fui enquadrada e lida como uma “mulher ocidental”, sinônimo de libertária. Por não seguir tradições religiosas, fui lida, poucas vezes, como passível de investidas afetivas e sexuais, das quais consegui escapar de forma “amistosa”, mas ainda assim desconfortáveis. 


			O outro lado, mais comum, era o reiterado não pertencimento à comunidade árabe-palestina. Recordo-me bem de dois momentos específicos, quando ainda em 2012 participei de dois eventos na comunidade muçulmana de Curitiba. O primeiro foi a rememoração da Ashura, ritual xiita que lembra o martírio do imã Husein Ali, neto do profeta Mohammed. Nesse dia adentrei a mesquita usando hijab e roupas de modéstia e, embora eu me sentisse “camuflada”, recebi de cerca de 98% das pessoas o cumprimento “boa-noite”, quando apenas o Sheik e o líder político da mesquita, conhecidos prévios, me cumprimentaram na forma (integrativa) religiosa “Salam Aleikum”. O segundo momento, no mesmo ano, foi a festa de fim de ano da escola Árabe Brasileira de Curitiba, onde meu filho mais velho, à época com 5 anos, estudava. Durante a solenidade, um senhor da comunidade libanesa, pai de um outro aluno, me pediu para buscar guardanapos, com entonação dada a um pedido de serviço. Mais uma vez, estava claro que meu papel ali não era reconhecido como membro da comunidade, assim eu era enquadrada como professora ou do serviço de limpeza. Acredito que o marcador de classe também merece seu destaque nessa situação, considerando que eu era uma jovem de 22 anos, pobre, mãe de uma criança bolsista na escola; minha aparência, em contraste com a ostentação de carros e vestes da comunidade libanesa curitibana nos eventos, certamente fazia com que tais enquadramentos fossem reafirmados. 


			Portanto, já nas minhas primeiras experiências, eu era enquadrada como um corpo externo, que tinha como única possibilidade de pertencimento a aliança política e foi nela e por meio dela que adentrei a maior parte dos espaços de campo ao longo de todos esses anos. Com o tempo, minha atividade e produção acadêmica ganharam destaque entre grupos palestinos locais. Minhas alianças ampliaram-se, aumentando assim meu leque de atuação e inserção. Todavia, as mulheres nesse período, nas organizações as quais eu tinha acesso, eram escassas. Eram uma ou duas; comigo, somávamos três. Nos últimos anos, a participação de mulheres nas organizações políticas no Brasil mudou significativamente, e foi interessante acompanhar a disputa delas para a inserção nesse espaço, até então masculinizado. 


			Na mesquita, no espaço religioso, durante o campo em 2019, novamente adentrei como uma outsider, e não esperava menos. Dessa vez, a porta se abriu pelo título recentemente adquirido de Mestra em Antropologia, cujo tema de pesquisa foi a comunidade palestina chilena. Eu entrei, mas da porta para dentro, poucos passos dei em seis meses. Recebi muitas respostas negativas sobre a possibilidade de entrevista. Muitas mulheres diziam já ter conversado “tudo o que tinham pra falar” com a pesquisadora antes de mim (Cláudia Espinola) e que não tinham tempo entre trabalho e maternidade. Fui recebida pela esposa do Sheik, Fátima, a pessoa com quem tive maior proximidade durante esses meses. Eu diria que, para além do ritual semanal, o que nos aproximou foram as conversas sobre maternidade, posteriormente compartilhamos um pouco sobre as experiências de suspeita de câncer de mama, quando passei por uma cirurgia investigativa em 2020. Retornarei a esse ponto posteriormente, pois maternidade e saúde, ou ausência dela, foram, em vários momentos, pontos de contato entre mim e minhas interlocutoras.


			A produção da pesquisa que gerou este livro também foi perpassada por uma pandemia, a Covid-19. O campo previa inicialmente viagens a todas as comunidades do Brasil, mas, por um longo período, acompanhei de casa, no meu isolamento, meus e minhas interlocutoras no processo de virtualização das instituições e do ativismo digital. Fizemos colaborativamente podcasts, entrevistas, escrevi em jornais textos que circularam pelas comunidades palestinas do Brasil e Chile, chegando inclusive a Portugal. Novas portas se abriram, acessei as redes de manifestações, entrei nos grupos de WhatsApp, me aproximei das blogueiras muçulmanas, compartilhamos nossas experiências cotidianas; acredito que tenha sido a primeira vez que uma casa se abriu para um café, mesmo que fosse on-line, mediado pela videoconferência. Entrei em suas casas, e as pessoas começaram a entrar na minha; meu filho caçula, na época bebê, interrompia de forma tenra a live ou entrevista e gerava uma comoção generalizada. Cada vez eu estava mais “dentro”, mesmo que esse dentro fosse imaterial. 


			Passamos dois anos nos encontrando de forma virtual, foi quando as mulheres palestinas entraram de forma intensa no meu trabalho. Trocamos leituras políticas, receitas de comida árabe, livros acadêmicos, literaturas, ministrei cursos para pessoas palestinas e fui, por diversas vezes, alunas de seus cursos. A troca começou a fluir. Escrevemos juntas, compartilhamos a vida privada, reclamamos das tarefas domésticas e dos companheiros. Mais uma vez, eu estava e me sentia “dentro”. Posteriormente, parei a pesquisa por três meses, acometida pelo medo de um câncer. Minha vida se ressignificou, mesmo com um “alarme falso”. Operei, recebi notícias positivas, me recuperei, operei de novo. Essa experiencia acabou por ser compartilhada e acolhida pelas e pelos interlocutores naquele período. Foi depois desse longo trajeto que voltamos a nos encontrar de forma presencial, encontrei velhos interlocutores e conheci fisicamente pessoas antes intocáveis, mas tão próximas.


			Então comecei as viagens de norte a sul do Brasil, entrando, de fato, nas casas que conheci virtualmente, dando corpo físico às pessoas e recebendo. Comer junto, esses foram os mais significativos momentos. Comer, partilhar o pão, que é algo tão simbólico, nos uniu em corpo e ação. Uma ação, ao mesmo tempo, tão cotidiana e tão complexa. Comi em tantas casas quanto poderia imaginar. Aprendi a servir na “forma tradicional”, compartilharam a feitura das coisas e a sabedoria envolvida no ato de fazer.


			Meu corpo também foi interpelado pelos/as interlocutores, foi perpassado por marcadores raciais, lido por diversas vezes como um corpo não-branco. Minha ancestralidade foi acessada e, por meio dela, fui novamente inserida, tema que desenvolverei no capítulo dois. Meu corpo, nem no Brasil, no Chile ou na Palestina, foi um corpo neutro. Minhas relações com homens e mulheres foram distintas, marcadas por gênero, raça, geração, nacionalidade. 


			Com homens acessei majoritariamente espaços políticos, bebemos cafés em espaços públicos, visitei escritórios que pareciam grandes bibliotecas, instituições, embaixadas, jantares oficiais em restaurantes que não condiziam com minha classe social. Com homens jovens, fumei arguile, e falamos do futuro político, da resistência e de matrimônios; com homens velhos, por vezes fui acolhida carinhosamente como filha e integrada a família e suas práticas. 


			Com as mulheres de todas as idades, bebemos chá, entrei nas casas e lojas, sentamos juntas para comer e tomar café. Através das senhoras fui apresentada ao bordado palestino, falamos das memórias da guerra, dos deslocamentos forcados, do cotidiano de resistência. Por meio do compartilhamento da sabedoria das senhoras idosas, fui ensinada a bordar e cozinhar. Com as mulheres mais jovens, experimentei, ganhei e comprei roupas, lindos hijabs bordados à mão, também falamos de política, ciência e resistência. Com muitas troquei experiências maternas, compartilhei descobertas e experiências sobre ter filhos atípicos, falamos de fazer casa, da língua e das formas de existir. Compartilhamos experiências sobre saúde, física e mental. Ouvi histórias de luta, força, sofrimento e luto. 


			Enquanto os homens contavam suas guerrilhas e manifestações na diáspora e na Palestina e mostravam feridas da prisão e marcas de tiro, as mulheres, na Palestina, me contavam como esconderam pedras no hijab para fortalecer a Intifada. Como enfrentavam os soldados israelenses, como uma delas colocou o fuzil do soldado no peito, com o corpo bloqueando a porta da casa e disse: “atira, mas daqui você não saí com meu filho”. Na diáspora as histórias reverberavam e se somavam a idas e vindas, a mobilidades de estudo e matrimônio, a resistência e as experiencias “lá” e “aqui”. Nisso tudo, ora eu era antropóloga, ora ganhava antecipadamente o título verbal de “doutora”, ora era só mulher; fui filha, mãe, amiga, e, inclusive muçulmana7 — esta é uma história tangencial.


			Enfim, as formas pelas quais meu corpo foi construído e interpelado pelas pessoas com quem trabalhei nesses anos, minhas mobilidades e experiências, minhas relações com minhas interlocutoras e interlocutores, bem como o corpo, a mobilidade e as experiências dessas pessoas marcam esta análise. Esse pano de fundo ora emerge na escrita, ora se aprofunda, mas importa saber o lugar da não neutralidade, da pessoa que escreve, dos espaços habitados e como isso se liga as análises e teorias aqui elaboradas.


			O livro


			Por fim, vale ressaltar que este livro, como fruto de um trabalho etnográfico, de cunho acadêmico, deve compartilhar dos procedimentos de sua feitura, de sua metodologia, de forma a inspirar demais colegas e justificar a forma como esta análise foi costurada. Sobre os procedimentos, realizei trabalho de campo no Brasil como contraponto ao campo realizado no Chile. Nesse período, também realizei pesquisa documental com acervos da Federação Palestina do Chile e do Brasil, do Clube e das igrejas, mesquitas, além de acervos pessoais aos quais tive acesso prévio em 2015 e ao longo dos anos seguintes. Esse material enriqueceu o mapeamento e a problematização do estabelecimento das comunidades, genealogias, práticas políticas e religiosas. Nesse material, acessei de fotografias a notas políticas, acionadas pelos interlocutores conforme seus significados.


			O campo foi realizado nos mais distintos espaços, partindo da premissa de que os espaços de sociabilidade da igreja, mesquitas, clubes palestino, lares e da zona de comércio são propensos a relações que permitem vislumbrar os processos de produção identitária e de pertencimento. A partir das relações estabelecidas entre eu e meus/minhas interlocutores/as nesses espaços, problematizo os processos de pertencimento identitário nos marcadores sociais, bem como as complexidades e disputas em torno das formas de palestinidades.


			Acerca da identificação dos/as interlocutores/as, uma questão é relevante. Este trabalho objetiva construir uma etnografia em diálogo com pessoas palestinas, polifônica. Uma das questões fundamentais para essas pessoas tem sido a identificação dos/as interlocutores/as, das famílias e das instituições, com intuito de visibilizar a existência dessas pessoas como palestinas, seja como refugiadas ou pessoas em diáspora. Assim, mantive a identificação das pessoas que colaboraram com esta obra, todavia, quando solicitado ou necessário, a identificação não foi realizada de forma a preservar os indivíduos. 


			No que tange à ocupação geográfica imprecisa desta pesquisa, uma antropologia transnacional, ou em movimento (Handerson, 2017), faz-se relevante no desenvolvimento do trabalho de campo Brasil-Chile. A metodologia adotada, todavia, não buscou construir uma simples comparação entre as distintas localidades ou trabalhar a mobilidade desses interlocutores dentro e fora da América Latina. O campo no Chile foi trabalhado como um contraponto ao campo no Brasil, de forma a elucidar pontos de convergência e divergência e, a partir disso, problematizar as múltiplas formas de palestinidades em diferentes localidades. Realizei, portanto, uma etnografia multissituada. 


			A ocupação dos espaços se dividiu em duas etapas. A primeira envolveu uma interação entre dois principais campos de pesquisa ora distintos, ora ligados pelas mobilidades dos interlocutores ou, principalmente, pelas estratégias e redes políticas construídas pelos/as palestinos/as. Ao realizar uma etnografia em múltiplos locais, o intuito inicial foi mapear uma rede de atuação política dos interlocutores, bem como das instituições palestinas, aproximando-se da estratégia de “sair dos lugares de investigação etnográfica e examinar a circulação de discursos” (Marcus, 1995, p. 111).


			A principal dificuldade foi estabelecer as conexões entre os dois campos, tendo em vista sua diferença migracional, religiosa e populacional. Enquanto no Chile adentrei o campo por meio de redes acadêmicas, no Brasil adentrei por meio do campo na mesquita, do meu ativismo político e por intermédio de interlocutores da Federação Árabe Palestina e Juventude Sanaúd. Para isso, acompanhei, durante três anos, instituições palestinas no Brasil e Chile de forma simultânea, a partir da internet, tendo em vista as novas formas de acessar a informação, e das idas a campo mediante viagens às comunidades. A extensão geográfica do Brasil produziu maior dificuldade em fazer-se presente. No Chile, há uma concentração tanto de indivíduos quanto de instituições palestinas em Santiago, enquanto no Brasil tanto pessoas quanto instituições encontram-se dispersas em um território 11 vezes maior que o chileno. Assim, no Chile, o trabalho de campo concentrou-se Santiago e região (Viña del Mar, Valparaíso e Temuco), já no Brasil desenvolveu-se de norte a sul e leste a oeste do país, em Florianópolis, Curitiba, Porto Alegre, Chuí, Santa Maria, Pelotas, Santana do Livramento, Uruguaiana, Novo Hamburgo, São Paulo, Manaus, Recife, Natal, Brasília, Foz do Iguaçu e Corumbá.


			Por fim, para o encerramento do livro e para melhor entendimento das dinâmicas de mobilidade e retorno, realizei pouco mais de um mês (cerca de 40 dias) de trabalho de campo fora do país, entre a mobilidade do Egito à Palestina e a estadia na Palestina, com enfoque nas cidades de Ramallah, Jerusalém, Belém, Beit-jala, Baninaim-Hebron e Beitunia.


			A organização dos capítulos


			Este livro divide-se em três partes complementares. Na perspectiva adotada, seria impossível desassociar raça, gênero, classe, etnia, nacionalidade e religião. Portanto, utilizando-me da proposta metodológica da interseccionalidade, abordo distintas situações etnográficas que têm como ponto em comum as experiências e manifestações de palestinas/os/es on-line e off-line. Na primeira, apresento o contexto do trabalho de campo, a diáspora palestina no Brasil e no Chile. Nele, primeiramente, discuto diáspora como uma categoria teórica e local. O gênero masculino da imigração8 aparece aqui numa perspectiva distinta de análise da imigração palestina no Brasil e Chile. Na sequência, masculinidades árabes vêm à luz a partir de breves reflexões sobre o papel de gênero atribuído aos homens palestinos, bem como sexualidades e estereótipos. Ainda sobre a constituição da imigração palestina no Brasil e Chile, problematizo as novas redes de imigração e mobilidades palestinas na diáspora e o retorno à terra palestina, ressaltando as dinâmicas de pertencimento e os marcadores de classe, nacionalidade e religião.


			No segundo capítulo, “Habitando a diáspora”, analiso os processos de autorreconhecimento identitário palestino, tendo o campo no Chile como contraponto ao do Brasil. “Torna-se palestino”, no cenário conturbado subcontinental e no contexto de disputas e reorganização das instituições políticas palestinas na América Latina, é o tema central desse capítulo. As formas políticas de habitar e criar palestinidades na diáspora são evidenciadas e problematizadas a partir de noções de autorreconhecimento, de pertencimento e das formas de disputar o lar e o fazer político. Na segunda parte do capítulo, trago à luz a maternidade política e a vida privada, o cuidado como formas de resistência ao patriarcado e à colonização. Ainda nesse mesmo espaço, trato de mulheres que articulam raça, gênero e etnia na criação de categorias de pertencimento locais, “latino-arabianas”. A última parte refere-se aos orientalismos na diáspora e à reprodução de seus estereótipos


			No terceiro e último capítulo “Palestinian lives matter”, analiso as manifestações palestinas on-line. Os marcadores sociais de gênero e raça, interseccionalizados, emergem nas pautas de movimentos ativistas palestinos que saem do off-line para ocupar as ruas em redes de ativismo político e ocupar as redes digitais, em redes políticas de manifestações. Observo as manifestações de mulheres palestinas on-line e o uso do espaço das redes sociais como ferramenta política. Analiso manifestações de mulheres palestinas nas ruas de Santiago e manifestações palestinas e solidárias em rede ganham evidência, sob a luz das discussões de gênero, sexualidade, classe, raça e etnicidade. O marcador social de raça tem destaque a partir das narrativas de denúncias dos palestinos/as ao “sionismo como forma de racismo”, à ocupação da terra e dos corpos palestinos/as e à necropolítica estatal israelenses de apartheid. Violência, sofrimento, denúncia e resistência são elementos centrais elencados pelos movimentos e aqui analisados.


			





				

					1  Objeto de análise da dissertação de mestrado “‘La tierra palestina es mas cara que el oro’: narrativas palestinas em disputa”, realizada junto ao Programa de Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal do Paraná, UFPR, sob orientação do Dr. Lorenzo Gustavo Macagno.


				


				

					2  A autora trabalha com a ideia de “identidade narrativas em competição”, que, no caso analisado por ela, refere-se à tensão relativa à recepção, por parte da comunidade palestina local, dos refugiados palestinos vindos do Iraque para o Chile em 2008. Seu conceito serviu de suporte teórico para a análise citada.


				


				

					3 Falo em comunidade no singular, no caso chileno, devido ao seu processo específico de reestruturação que unificou diversos grupos e organizações políticas. No caso brasileiro, embora existam duas instituições que buscam construir a unidade representativa dos/as palestinos/as, a Federação Palestina do Brasil e a Juventude Sanaúd, há uma pluralidade de organizações e um processo distinto que deve considerar a dimensão geográfica do país em relação ao vizinho chileno.


				


				

					4  Em diálogo com a produção de Said (2008, 2011, 1993, 1995, 1996, 2002, 2012), Masalha (2018, 2021), Khalidi (2020), Saigh (2007, 2015), Schulz (2003), Shiblak (2005), Dorai (2006), Jardim (2000, 2015), Pinto (2011), Montenegro (2013), Macagno; Montenegro; Beliveau (2011), Schiocchet (2011, 2015, 2017, 2022), Prates (2012), Baeza (2015), Oliveira (2020), Manfrinato (2016, 2022) e Hamid (2012, 2015), entre outros.


				


				

					5  “Palestinianness as a ‘subjunctive space’ - that is, a shared space of inhabitation, concomitantly real, idealized and anticipated, mingling past, present and future; a polyvocal and inherently contested compass of belonging that points to a moral destination; a home. Home is, in this sense, what Liisa Malkki (1992) calls a moral destination or, as I understand it, a public arena of negotiation of values, practices, and embodied dispositions, techniques, affects and sensibilities expressed through complex motivations irreducible to practical reasoning and conscious strategies on the one hand, or to moral imperatives and unconsciousness on the other. The ways in which Palestinianness is conceived, experienced and negotiated among refugees and other Palestinian communities living outside of today’s Palestinian Territories are thus understood as processes of home-making” (Schiocchet, 2022, p. 2, 3).


				


				

					6  O uso de eventos/situações etnográficas como ponto de partida na composição de minha análise vem da inspiração e do diálogo com o trabalho de Magda Mascarello e da proposta analítica contida em sua dissertação “O barracão e a rua: experiências e práticas políticas de catadores de materiais recicláveis em Curitiba-PR”, produzida na UFPR, 2015.


				


				

					7  Quando estive em Jerusalém, tentei entrar quatro vezes na Mesquita Al-Aqsa, o Domo da Rocha, mas fui bloqueada pelo exército israelense e pela administração local por não ser muçulmana. Embora o islã pregue que a mesquita é um espaço de livre entrada para todos, o exército israelense impede o acesso de turistas nos horários da oração, da tarde e conforme sugerem, assim restam poucas horas de visita em manhãs aleatórias. Eles perguntam na entrada se você é muçulmano/a e pedem prova de fé, recitar uma frase dita pelos muçulmanos, uma profecia pública de fé. Segundo as interlocutoras, falar essa frase torna a pessoa muçulmana. De forma a driblar o controle da ocupação, fui ensinada por algumas mulheres a recitar “Ashadu Analá Ilaha Ilálá u Ashadu Ana Mohammed Rasul lá lá” — a frase possuí diferenças da original, aqui está escrita no forma como foi escrita pelas interlocutoras para que eu decorasse; no árabe clássico, há discrepâncias na escrita, sendo o mais próximo “Ashhadu an la ilahu ila Allahu wa ashhadu an Muhammadun rasulu Allahi” (testemunho que não há outro como Deus [ou “... Que existe apenas um Deus] e testemunho que Muhammad é profeta de Deus). Tradução dada pelas interlocutoras para o português: testemunho que não há outro Deus senão Alah e Mohamed é seu profeta. Posteriormente, quando compartilhei essa estratégia e esse ensinamento que me permitiram entrar na oração de sexta-feira na Al-Aqsa e imediatamente quando decorei a frase e repeti a elas, as pessoas afirmaram “pronto, agora você é muçulmana”, mas essa é uma questão que aqui não será analisada.


				


				

					8  Uso como inspiração o título de Marilyn Strathern, na obra O Gênero da Dádiva.


				


			


		

OEBPS/font/Lato-Bold.ttf


OEBPS/image/cpa.jpg
Barbara Caramuru Teles
PALESTINA
em movimento

a didspora a partir de um olhar interseccional

>





OEBPS/font/Crimson-Bold.otf


OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/font/Lato-Regular.ttf


OEBPS/font/Crimson-Semibold.otf


OEBPS/font/Crimson-Roman.otf


OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/font/AdobeArabic-Regular.otf


OEBPS/font/Crimson-SemiboldItalic.otf


OEBPS/image/logoappris.png





OEBPS/font/PlayfairDisplay-BoldItalic.ttf


OEBPS/font/Crimson-BoldItalic.otf


OEBPS/font/Crimson-Italic.otf


